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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 152ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezesseis dias do mês de outubro de dois mil e dezessete, às 14:30 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 152ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, e os Conselheiros JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral e Presidente do Conselho Superior, em exercício.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada, por unanimidade, a ata da 151ª Sessão Ordinária.

I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Presidente comunicou a ausência da Defensora Pública Geral, que entrou em gozo de férias. A Conselheira Léa Cristina pediu o cumprimento ao Art. 7º, § 1º, e Art. 9º, §3º da Resolução CSDP Nº 154/2016, que trata sobre afastamento para fins de estudo. O Presidente em exercício pontuou que o Conselho deverá debater até dezembro as matérias prioritárias e que a Secretaria do Conselho deve providenciar, até o mês de dezembro, o levantamento dos Membros que estão afastados. Em seguida, o Corregedor Geral afirmou que está pensando em rever o percentual da Resolução Nº 154/2016. Que também é necessário rever os critérios para concessão de horário especial. Pontuou, ainda, acerca da obrigatoriedade dos Defensores que estão dando aula, de comunicar à Corregedoria Geral sobre os horários nos quais ministram aula. Afirmou também que está pensando em baixar novo ato para restringir a docência de Membros da Defensoria para 20 horas mensais e apenas a partir das 18 horas. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que, em relação aos Defensores que lecionam, a prioridade dos mesmos é ser Defensor Público e não professor. O Conselheiro Arthur Corrêa reiterou seu pedido de criação de um link próprio para o Conselho Superior no site da Defensoria Pública. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou que, em Icoaraci, a Defensoria possui um terreno ao lado onde funciona o Ministério Público. Que o terreno está todo tomado por mato e depredado. Que houve relatos de que há pessoas tentando ocupar. Que o Ministério Público pediu providências em relação ao terreno. Ratificou o pedido para verificar essa questão. Ainda com a palavra o Conselheiro Guterres, este afirmou que ficou sabendo da protocolização pelos candidatos do pedido de suspensão do prazo do recurso. Que ficou sabendo que o próprio Deputado Bordalo pleiteou a suspensão. O Presidente em exercício informou que o pedido foi encaminhado à Consultoria Jurídica. Que o Gabinete ficou em dúvida em relação a várias questões envolvendo o caso, inclusive de legalidade. Que o processo será encaminhado ao Conselho já com parecer da Consultoria Jurídica. Em seguida, o Conselheiro Francisco Robério comunicou que retornou para Ananindeua, visto que não se adaptou no NAECA, na capital. Pediu ainda a devolução do processo que trata de conflito de atribuição entre NAECA e Fazenda na área da saúde, cujos autos se encontram no NAECA. Pediu urgência na devolução dos autos, mesmo sem manifestação. O Presidente em exercício determinou que à Secretaria apanhasse os autos, com ou sem manifestação. O Conselheiro Fernando comunicou que a crise está atingindo a todos os Estados da Federação. Que no Mato Grosso, os colegas estão com suspensão de atividades ou com ausência de recursos. Que considera que a Defensoria Público do Pará deveria reduzir sim suas atividades. Falou sobre as dificuldades enfrentadas pela Defensoria do Pará. Que deve ser concentrado o atendimento onde a Defensoria Pública possui estrutura para tal. O Presidente em exercício pontuou que foram fechadas algumas Defensorias. E que outras não puderam ser abertas, por falta de recursos. O Conselheiro Fernando questionou qual seria  a forma de crescimento da Defensoria: se seria em número de municípios atendidos, sem estrutura, ou a reestruturação do atendimento. Pediu para que a Defensora Pública Geral promovesse a reestruturação do Núcleo de Execução Penal. Afirmou que o Núcleo nunca foi correcionado. O Conselheiro Fernando indagou ainda se já foi apresentada proposta de promoção por merecimento. Afirmou que a promoção para a Entrância Especial já está com inscrições abertas, com previsão de promoção de Membros que nunca atuaram junto a juízo algum, em detrimento de colegas que atuaram na 3ª Entrância com franca atuação. Que a única forma de ocorrer de forma distinta, seria com a promoção por merecimento. Que é interesse de todos os colegas de todas as Entrâncias. Em seguida, pediu para registrar a premiação à Defensoria Pública da Sessão da Câmara Municipal, que ocorreu na semana anterior. Fica registrada, ainda, a justificativa de ausência do Conselheiro Fernando para a próxima sessão. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres lembrou que estão pendentes de publicação as Resoluções de regulamentação das Defensorias Cíveis e das Defensorias Criminais. Também foi debatido brevemente sobre a cessão formal de servidores para a Defensoria Pública. O Corregedor Geral comunicou uma situação que ocorreu em Altamira, envolvendo um veículo da Defensoria Pública.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Comunicação da justificativa de ausência do Conselheiro José Roberto. Fica registrada ainda a ausência do Conselheiro Walter, que está de licença saúde.
I.V) Distribuição de novos expedientes. Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 372/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar Política Institucional de Atenção Às Mulheres Grávidas, Lactantes e Mães de Crianças de Até Doze Anos ou com Deficiência, Privadas de Liberdade.
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
O Relator procedeu à leitura de seu voto, conforme se transcreve:

“1.
Senhoras Conselheiras, senhores Conselheiros, trago para julgamento processo inicialmente distribuído ao Exmo. Sr. Conselheiro José Roberto Martins e, em 02/08/2017, redistribuído a mim.

2.
Trata-se de proposta formulada pelo Exmo. Sr. Conselheiro Marco Aurélio Vellozo Guterres para que este CSDP discipline política de atuação institucional de atenção às mulheres privadas de liberdade grávidas, lactantes e mães de crianças até 6 anos ou com deficiência.

3.
É o que tenho a relatar.

4.
Entendo que a matéria está dentro das atribuições do CSDP de normatizar as atribuições dos membros da DPE-PA e, por isso, entendo que a matéria deve ser conhecida e analisada.

5.
Quanto ao mérito da proposta, entendo-a adequada aos interesses institucionais e das pessoas assistidas pela DPE-PA, pois pretende orientar a atuação dos órgãos de execução em relação às mulheres privadas de liberdade gestantes, lactantes ou mãe de crianças.

6.
Acredito que a proposta orienta bem os órgãos de execução no sentido de atentar para essa questão peculiar e para a necessidade de concentração de dados para fins estatísticos a fim de que seja possível traçar planos de atuação mais abrangentes a partir de tais dados.

7.
Por esses motivos, entendo que deva ser aprovada.

8.
Porém, sugiro alguns ajustes, como faço a seguir.

9.
No art. 2º, sugiro alterar a redação da cabeça para:

‘Art. 2º Na consecução da política de atuação de que trata a presente Resolução, caberá aos órgãos de atuação da Defensoria Pública do Estado do Pará o seguinte:”

10.
No art. 2º, inciso II, sugiro a seguinte redação:

‘II – aos órgãos de atuação com atribuição de defesa criminal ou de execução penal:

a) monitorar e reportar à Diretoria Metropolitana ou Diretoria do Interior, conforme o caso, as eventuais irregularidades observadas na rotina de atendimento das unidades prisionais;

b) quando identificar mulheres nas condições de que trata esta Resolução, informar ao órgão de atuação com atribuição natural de prestar assistência que a mulher encarcerada se encontra grávida, lactante ou que é mãe de criança menor de 12 anos ou com deficiência.’

11.
É como voto”.

Após discussão, ficaram definidos os seguintes pontos: 1) No Art. 2º, II, a), a alteração redacional para: “...as eventuais irregularidades observadas no funcionamento das unidades prisionais, preferencialmente por meio eletrônico”; 2) as comunicações de que tratam a Resolução, em vez de Diretoria Metropolitana e Diretoria do Interior, devem ser reportadas à Corregedoria Geral; 3) deve ser incluída uma previsão para criação de pasta de processo, devendo constar nas mesmas uma etiqueta escrito “prioridade”; 4) a inclusão de um “considerando” com a seguinte redação: “considerando a Resolução Nº05/2016 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP”. Em votação, fica aprovada a proposta, à unanimidade, com as alterações sugeridas na sessão.

2.1.2) PROCESSO Nº 389/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Concessão de Horário Especial de Trabalho para Participação em Mestrado
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ELIANA MAGNO GOMES PAES
RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
Conferida a palavra à Relatora, esta passou tão logo à leitura de seu voto, o qual se transcreve:

"RELATÓRIO 

Trata o processo em epígrafe do pedido concessão de HORÁRIO ESPECIAL DE TRABALHO PARA PARTICIPAÇÃO EM MESTRADO, tendo como intetessada Defensora Pública Eliana Magno Gomes Paes.

Passo a assim a analisar os autos: 

Na data de 22.05.2017, a Defensora protocolou no gabinete da Defensora Pública Geral, pedido, requerendo horário especial de trabalho para cursar mestrado na Universidade Federal do Pará, na linha de constitucionalismo, democracia e direitos humanos para o período 2017-2019, nos termos do art. 4º da Resolução 054-2016CSDP,cumprindo o disposto no art. 6° RESOLUÇÃO 054-2017- CSDP

Art. 6° O requerimento para o horário especial, previsto no art. 50 deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruido com: 

I - nome da instituição de ensino. 

II - comprovação de matricula ou aprovação no programa de pós  graduação; 

III - projeto de dissertação, tese ou monografia juridica, quando houver;
IV - horário das disciplinas, quando o horário especial for requerido com a finalidade de cursá-las, e/ou exposição de motivos do requerente, demonstrando a necessidade do horário 

especial para assegurar a realização de outras atividades do programa de pós-graduação. 

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2° desta Resolução. 

Anexou em seu requerimento seu pré projeto de dissertação e seu Atestado de Matrícula, com o horário de aulas no 1º semestre do ano de 2017 estipulado, às  TERÇAS FEIRAS no horário de 14:50hs as 18:20hs e QUARTA FEIRA 15:40 às 18:20 e QUINTA FEIRA 14:50HS às 21:50HS. fls 04 a 19. 

Em  23.05.2017,  os autos foram encaminhados ao CONJUR onde a Consultora Jurídica, Lorena Dahas,requereu através do memo 031-2017- CJ-DP datado de 24.03.2017, informações ao GGP, quanto a situação funcional da interessada. 

No mesmo memorando, solicitou o encaminhamento dos autos aChefia imediata da interessada, para manifestação quanto ao pedido de horário especial, quanto ao efetivo interesse da Defensoria e quanto a compatibilidade das atividades desenvolvidas na instituição, assim como, no tocante a garantia da continuidade do serviço público, ou de modo genérico, quando os períodos de afastamento serão definidos pela mencionada coordenação, conforme estabelece o art.5° e seu parágrafo segundo. Fls 20 e 21
Art. 5º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o Defensor Público requerer Horário Especial de Trabalho, a fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública com a realização das disciplinas do programa de pós-graduação, assim como outras atividades essenciais à conclusão do programa.

§1º A concessão de horário especial deverá ser precedida de manifestação da Coordenação a que estiver vinculado o Defensor Público requerente, a respeito de sua compatibilidade com as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública;

§2º O horário especial pode ser concedido de forma específica, com detalhamento do regime especial de trabalho, ou de forma genérica, quando os períodos de afastamento serão definidos pela Coordenação a que o Defensor Público estiver vinculado.

Em 13.06.2017, o GGP informou ao CONJUR, que a Defensora não apresenta faltas nos seus registros funcionais, bem como, não se afastou anteriormente para curso de mestrado ou doutorado.fls. 22. 

Na data de 23.07.2017, a chefia'imediata da interessada, Coordenador Regional do Guamá, Defensor Thiago Moura, opinou pelo deferimento do pedido da Defensora, mas sugeriu que a mesma cornbinasse,com o magistrado da Comarca de Sto. Antonio do Tauá, o horário das audiências, deixando de se manifestar quanto ao pedido de horário especial, quanto ao efetivo interesse da Defensoria e quanto a compatibilidade das atividades desenvolvidas na instituição, assim como, no tocante a garantia da continuidade do serviço público, ou de modo 

genérico, quando os períodos de afastamento,fls. 23 

Em  07.08.2017, manifesta-se  o CONJUR, através da consultora jurídica, Lorena Dahas, após as informações funcionais da requerente e do parecer do Coordenador Regional de Castanhal, da exigência da necessidade da oitiva desse egrégio Conselho Superior para autorização de horário especial requerido pela Defensora, e da complementação solicitada pelo coordenador regional quanto atendimento da Defensora a fim de continuidade na prestação de serviços públicos, fls 28.
Na data de 28.08.2017, a requerente anexou aos autos sua carga horária para o 2º semestre de 2017, qual seja: SEGUNDA FEIRA das14:50hs às 18:20hs, QUARTA FEIRA:08:20hs as 12:00hs e das 14:50hs às 18:20hs e QUINTA FEIRA 08:20hs aS 12:00hs.fls. 30 e verso. 

Nos, autos foram anexados os documentos abaixo, que não acompanham à ordem cronológica do processo. 

Em 27.04.2017 a nobre defensora, enviou memo 002-2017, via email, para Defensora Pública Geral, recebido na mesma data, solicitando sua designação para a comarca de Belém, Ananindeua ou Icoaraci, alegando que a comarca de Sto. Antonio do Taua, não tem estrutura e é distante, ficando inviável e perigosa sua locomoção para participar de seu mestrado, além do que, é obrigada a pedir suspenção das audiências, devido ao horário de suas aulas, o que vem gerando reclamação da magistrada daquele município. fIs.33 

Em  15.05.2017-da mesma forma foi enviado o memo 003-2017 e recebido naquela data, cujo conteúdo reiterava o memo anterior e e referia sobre falta de condições estruturais da Defensoria Pública do município Santo Antonio do Taua. fIS 34 e verso

Em 24.05.2017 mais um memorando foi enviado via email, o de n.0011-2017 e recebido em 25.05.2017 onde a interessada reitera a informação da falta de estrutura na comarca de Santo Antonio do Taua. fls.35 

No dia  31.05.2017 outro email enviado encaminhando o memorando n. 0012-2017,  recebido na mesma data e respondido através do memo 079-2017-GAB-DPG, onde novamente a interessada se refere da falta de estrutura da Comarca e o seguinte, textuais:  "Informo, por obsequio, que não tem mais condições físicas de ir a comarca de Santo Antonio do Taua nas quintas feiras, visto que a mesma tem aula por todo período da tarde e noite, ficando inviável a mesma permanecer neste dia da semana, por risco sério de acidente devido a estafa mental e física. Pede providencias, com a devida urgência. fls 36 e verso a 40.
Na data de 31.08.207 através da portaria 281-2017-GAB-DPG a nobre Defensora foi designada para atuar na Comarca de Santa Izabel do Pará a partir de 04.09.2017. 
Na data de 25.09.2017 o Diretor Metropolitano, Geraldo Rolin, encaminhou a Defensora Pública Geral o memo n. 229-2017- DM-DP, pedindo a revogação da portaria 281/2017-GAB-DPG datada de 31.08.2017 que designou a requerente para atuar na Comaca de Santa Izabel do Pará a partir de 04.09.2017. 

O motivo do pedido de revogação da portaria deve-se ao fato de que a Defensora designada , comunicou que as quartas e quintas feiras não poderia se deslocar  para a Comarca de Santa Izabel do Pará porque tinha aula de mestrado. Comunicou que as sextas feiras, no mês de setembro,leva seu filho para fisioterapia, e que nos dias 12, 18, 18 e 25.09.2017 não compareceu àquela Defensoria. Informou a Defensoria através de email, que encaminharia atestado ao GGP, fls 44 a 52
CONCLUSÃO 

Primeiramente, vale referendar que a Carta Magna no seu art. 205 e seguintes, estabelece a educação como direito de todos e dever do estado, visando o pleno desenvolvimento da pessoa e sua qualificação para o trabalho, com oferta aos níveis mais elevados de ensino. 

O Conselho Superior da Defensoria Pública regulamentou esse direito através da RESOLUÇÃO 054-2016- CSDP, com o objetivo de conciliar o direito a educação com as atividades desenvolvidas na Defensoria.

O caso em tela trata de pedido de horário especial para cursar mestrado da Defensora Pública, Eliana Magno, titular de 2ª entrância da comarca de Paragominas e designada para a comarca de Capanema, que quando protocolou seu pedido de horário especial, já estava cursando o mestrado desde 03.04.2017, em inobservância ao art. 1° Resolução 054-2016 CSDP 
A Defensora requereu, para excelentíssima senhora Defensora Pública Geral, sua designação para uma comarca mais próxima a Belém, para que pudesse participar do curso de mestrado da qual já estava matriculada.
Atendendo ao pedido da Defensora Eliana Magno, a Defensora Pública Geral, através de um ato discricionário, previsto no art.8° inciso XXI da Lei Complementar 054-2016, designou a interessada para o município de Santo Antonio do Taua, através da portaria 131-2017-GAB/D-PG datada de 25.04.2017 e publicada no DOE de 27.04.2017, conforme se lê no parágrafo 3º das fls. 38, sem a prévia oitiva desse Egrégio Conselho Superior como estabelece o art. 1° da RESOLUÇÃO 154-2016- CSDP. 

A falta temporária de estrututura na Defensoria Pública da Comarca de Santo Antonio do Tauá, beneficiou a Defensora, que conforme o parágrafo 4° do memo 079-2017-GAB-DPG, só teria que participar de audiências judiciais.  fls 38 

Art. 1º O afastamento das funções de membro da Defensoria Pública, para frequentar cursos de pós-graduação “estrito senso” fora do Estado do Pará ou concessão de horário especial, depende de prévia oitiva do Conselho Superior, e posterior concessão por ato do Defensor Público-Geral do Estado, que analisarão o pedido, tendo em conta a oportunidade, a conveniência e o interesse da Instituição, observados os requisitos estabelecidos nesta Resolução.

Entretanto, a nobre Defensora não estava conseguindo exercer suas atividades no município de Santo Antonio do Taua, e foi designada desta feita, para a Comarca de Santa Izabel a partir de 04.09.2017, conforme portaria 281/2017-GAB-DPG datada de 31.08.2017 
Na data de 25.09.2017 o Diretor Metropolitano, Geraldo Rolin, encaminhou a Defensora Pública Geral o memo n. 229-2017- DM-DP, pedindo a revogação da portaria 281-2017-GAB-DPG datada de 31.08.2017 que designou a requerente para atuar na Comarca de Santa Izabel do Pará a partlir de 04.09.2017.

O motivo do pedido de revogação da portaria deve-se ao fato de que a Defensora designada , comunicou que as quartas e quintas feiras não poderia se deslocar  para a Comarca de Santa Izabel do Pará porque tinha aula de mestrado. Comunicou que as sextas feiras, no mês de setembro,leva seu filho para fisioterapia, e que nos dias 12, 18, 18 e 25.09.2017 não compareceu àquela Defensoria. Informou a Defensoria através de email, que encaminharia atestado ao GGP, fls 44 a 52

Na data de 23.07.2017, a chefia imediata da interessada, Coordenador Regional do Guamá, Defensor Thiago Moura, opinou pelo deferimento do pedido da Defensora, mas sugeriu que a mesma cornbinasse,com o magistrado da Comarca de Sto. Antonio do Tauá, o horário das audiências, deixando de se manifestar quanto ao pedido de horário especial, quanto ao efetivo interesse da Defensoria e quanto a compatibilidade das atividades desenvolvidas na instituição, assim como, no tocante a garantia da continuidade do serviço público, ou de modo 

genérico, quando os períodos de afastamento,fls. 23 

Para a concessão do horário especial de trabalho é necessário compatibilizar suas atribuições funcionais com seu curso de mestrado, bem como a compatibilidade do curso com o efetivo interesse da Defensoria Pública o que foi  requerido pela consultoria jurídica, mas não consta nos autos.
Art. 5º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o Defensor Público requerer Horário Especial de Trabalho, a fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública com a realização das disciplinas do programa de pós-graduação, assim como outras atividades essenciais à conclusão do programa.

§1º A concessão de horário especial deverá ser precedida de manifestação da Coordenação a que estiver vinculado o Defensor Público requerente, a respeito de sua compatibilidade com as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública;

§2º O horário especial pode ser concedido de forma específica, com detalhamento do regime especial de trabalho, ou de forma genérica, quando os períodos de afastamento serão definidos pela Coordenação a que o Defensor Público estiver vinculado.

A carga horária do curso de mestrado apresentada 

pela Defensora, é a seguinte: SEGUNDA FEIRA das 14:50hs as 18:20hs, QUARTA FEIRA:08:20hs as 12:00hs e das 14:50hs às 18:20hs e QUINTA FEIRA 08:20hs às 12:00hs, e na sexta feira leva seu filho menor para fisioterapia, no meu entender esse horário não condiz com o interesses da Defensoria Pública no cumprimento de suas atribuições funcionais. 

Diante do exposto, não vislumbro a possibilidade de autorizar, a Defensora Eliana Magno Gomes Paes, ao horário especial para cursar mestrado, na forma como foi requerida. 

É o voto”. 

Em discussão, o Corregedor Geral pontuou que a interessada procurou a Corregedoria, informando que não possuía estrutura em Santo Antônio do Tauá. Que apresentou atestado médico para sessenta dias. Afirmou que do ponto de vista legal, a interessada cumpriu os requisitos. Que, porém, o coordenador deveria dizer de que modo a mesma seria substituída. Que futuramente deve se cobrar isso das chefias imediatas. O Conselheiro Arthur Corrêa pontuou que deve ter uma limitação de percentual ao horário especial. O Presidente em exercício pontuou que em reunião realizada no Gabinete, ficou acertado com o Diretor do Interior que os atendimentos à população de Santo Antônio do Tauá seriam realizados pelas Diretoria do Interior, e que a interessada ficaria responsável apenas pelas audiências, a fim de tentar compatibilizar o pedido. Afirmou ainda que o prefeito do município se comprometeu a locar imóvel, reestruturar, reformar, disponibilizar equipamentos de informática e três servidores de apoio, mas que essa providência demanda um certo tempo. Pontuou ainda que a interessada começou o mestrado para depois pedir. Esclareceu ainda que a interessada não foi designada para Santo Antônio do Tauá à sua revelia. Que foi designada após reunião com a Defensora Geral. Que o prefeito do Município sinalizou seu interesse em estruturar prédio para a Defensoria. O Conselheiro Robério pontuou que foi voto vencido em um processo anterior, afirmando que, a seu ver, horário especial não é dispensa de trabalho, e sim, há necessidade de compensção. O Conselheiro Fernando indagou se restaria prejudicado o pedido da interessada, tendo em vista que ter apresentado laudo médico de dispensa das atividades. O Conselheiro Robério pontuou, ainda, que o Conselho vem concedendo horário especial na média de 1 (um) dia. Que acredita que o pedido dela não está atendendo ao interesse do serviço. Que é um precedente que o Conselho não tem dado. Em votação: todos os Conselheiros presentes acompanharam o voto da Relatora. O Conselheiro Arthur afirmou que é uma pena, visto que sempre tende a ser favorável. Mas que pelo que foi dito pela Relatora e pelo Corregedor, torna impossível a concessão. O Conselheiro Vladimir afirmou da necessidade de uma análise prévia de interesse da Instituição e se seria compatível ou não, conforme prevê a Resolução. Apontou ainda que a interessada deu entrada no pedido após o início do curso. O Conselheiro Fernando afirmou que a interessada deve receber a comunicação de que o Conselho não autoriza o horário especial. Que alguém deve verificar a questão do comparecimento. Que deve ser cumprida a decisão do Conselho. Afirmou que, para que a decisão do Conselho não seja esvaziada, deve ser comunicado à colega e à Corregedoria Geral. Pediu para registrar que a decisão do Conselho é tomada pelo histórico, relatado pela Conselheira Léa Cristina, pelas informações prestadas no expediente constante nos autos, subscrito pela Defensora Pública Geral, e pelas informações prestadas pelo Corregedor Geral. Fica proclamado o resultado: pedido indeferido por unanimidade dos Membros presentes, nos termos do voto da Relatora.
2.1.3) PROCESSO Nº 395/2017 – CSDP
ASSUNTO: Pedido de Horário Especial para participação em curso de Mestrado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ADONAI OLIVEIRA FARIAS
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

Conferida a palavra ao Relator, este passou à leitura de seu voto, nos segintes termos:
“Trata-se de processo de  requerimento de concessão de horário especial de trabalho para cursar atividade de mestrado no Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP em Brasília-DF formulado pelo Defensor Público Adonai Oliveira Farias.

Instrui o pedido o contrato de prestação de serviços do Mestrado Profissional em Administração Pública- Políticas Públicas e Gestão Governamental do Instituto Brasiliense de Direito Público –IDP; confirmação de matrícula.

Parecer de fls. 22 da Consultoria Jurídica da Defensoria Pública solicitando a juntada de informações funcionais do interessado à Gerência De Gestão de Pessoas.

Documentos relacionados ao mestrado acadêmico juntados às fls. 23-83.

Parecer jurídico às fls. 86-88 pela concessão do pedido de horário especial.

É o breve relatório.

Passo a analisar.

O pedido de horário especial de trabalho para cursar atividade de mestrado encontra respaldado em norma interna desta Instituição. Assim, reza o artigo 5º da Resolução 154/16:

Art. 5º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o Defensor Público requerer Horário Especial de Trabalho, a fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública com a realização das disciplinas do programa de pós-graduação, assim como outras atividades essenciais à conclusão do programa.

O requerimento formulado pela nobre Defensor Público encontra-se devidamente instruído com os documentos exigidos no art. 6º da citada resolução.

Art. 6º O requerimento para o horário especial, previsto no art. 5º deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I – nome da instituição de ensino.

II – comprovação de matrícula ou aprovação no programa de pós graduação;

III - projeto de dissertação, tese ou monografia jurídica, quando houver;

IV – horário das disciplinas, quando o horário especial for requerido com a finalidade de cursá-las, e/ou exposição de motivos do requerente, demonstrando a necessidade do horário especial para assegurar a realização de outras atividades do programa de pós-graduação.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2º desta Resolução.

O Defensor Público atua na Defensoria Pública de Salinópolis, que dista 220 quilômetros desta Capital, cuja viagem tem um tempo médio que quatro horas. As aulas do referido mestrado são às sextas-feiras em Brasília, logo, necessita da concessão de horário especial de trabalho até as 12:00 horas de quinta-feira e às sextas-feiras em que houver aulas.

A qualificação cientifico-profissional é direito do servidor e deve sempre estar em consonância com a supremacia do interesse público, princípio que orienta a atividade administrativa de todo serviço público.

A Constituição da República vai no mesmo sentido ao estabelecer como dever do Estado o acesso aos níveis mais elevados de ensino e da pesquisa (art. 208, inciso V).

O pleito do requerente é legítimo, posto que, além de atender a norma constitucional, visa enriquecer a atividade defensorial que o mesma emprega diariamente em suas atividades nesta Defensoria Pública.

Destaco, na oportunidade, que o mestrado cursado pelo pleiteante é em Administração Pública – Políticas Públicas e Gestão Governamental. Linha de pesquisa essencial para as atividades da Defensoria Pública, em especial, no que cerne as políticas públicas.

Entendo que o horário pretendido pelo autor não acarretará danos aos atendimentos da Defensoria Pública naquele município, uma vez que, em que pese a frequente demanda de serviços naquela região, a presença de dois defensores públicos naquela unidade de Defensoria Pública vem atendendo satisfatoriamente a prestação dos serviços de assistência jurídica em Salinópolis, não havendo informações ou notícias de acúmulos de atendimentos que impossibilitem a concessão do pleito.

Assim, não verifico empecilho para a concessão de horário especial. Razão pela qual deve ser acatada.

Em face do todo exposto, manifesto-me favorável ao pedido de concessão de horário especial para cursar atividade de mestrado nos termos pretendidos pelo requerente. É como voto”.

Em discussão, o representante da ADPEP, Fábio Namekata, manifestou-se favorável ao pleito. Pontuou que o pedido não é desarrazoado. O Conselheiro Fernando questionou se a Defensoria Geral cederá algum Membro para atuar nas quintas e sextas que ficarão descobertas. O Presidente em exercício pontuou que se tentará evitar esse prejuízo. Que acredita ser possível minorar esse problema. Em votação, à unanimidade dos Membros presentes, fica deferido o pedido, na forma do voto do Relator. O Processo ainda será remetido à Defensoria Pública Geral.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. O Presidente em exercício procedeu à leitura de Memorando da lavra do Presidente da Comissão Eleitoral para escolha do Ouvidor Geral, por meio do qual solicita a prorrogação do prazo para inscrições. Em seguida, afirmou que a Defensoria Geral tomou a decisão de se afastar do processo eleitoral, a fim de evitar quaisquer nulidades no processo. Após debate, à unanimidade dos Membros presentes, fica definida a prorrogação do prazo até 17/11/2017, com efeitos a contar de 06/10/2017.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:00 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
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